
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2941092 - SP (2025/0181979-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BMG FARMACEUTICA LTDA
ADVOGADO : MARCO ANTONIO RIBEIRO FEITOSA - SP200096
AGRAVADO : PAULO EMANUELL BONACCI SAHADE
ADVOGADOS : IVANI PEREIRA BAPTISTA DOS SANTOS - SP090816

RAFAELA BAPTISTA DOS SANTOS - SP360594

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE FRANQUIA. SUPOSTA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 371, 489, II E § 1º, IV, 1.022, II, E 1.025
DO  OMISSÃO INEXISTENTE. ANÁLISE EXPRESSA CPC/2015.
DA CONTROVÉRSIA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. RESCISÃO
CONTRATUAL. RESTITUIÇÃO DE TAXA DE FRANQUIA.
IMPOSSIBILIDADE DE RETENÇÃO. ENRIQUECIMENTO SEM
CAUSA. BOA-FÉ OBJETIVA. NECESSIDADE DE REEXAME DO
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E DAS CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. ANÁLISE DE
AVENTADO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
AGRAVO NÃO CONHECIDO. 
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual se alegou violação aos artigos
371, 489, inciso II e §1º, inciso IV, 1.022, inciso II, e 1.025 do
Código de Processo Civil, além de dissídio jurisprudencial. A
controvérsia envolve a rescisão de contrato de franquia sem
assinatura e a restituição de valores pagos a título de taxa inicial.
2. O Tribunal de Justiça de São Paulo manteve a sentença de
primeiro grau que julgou procedente a ação de anulação de
contrato de franquia, determinando a restituição do valor pago pelo
pretenso franqueado, sob pena de enriquecimento sem causa.
3. O juízo de admissibilidade do recurso especial foi negativo,
fundamentado na inexistência de omissão no acórdão recorrido e
na impossibilidade de reexame de matéria fático-probatória e
cláusulas contratuais, conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ.
II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se é possível
afastar os óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ para permitir o
reexame de matéria fático-probatória e cláusulas contratuais no
âmbito do recurso especial.
III. Razões de decidir
5. O acórdão recorrido apreciou de forma clara e suficiente os
pontos relevantes da controvérsia, não havendo omissões que
justifiquem a alegação de violação ao artigo 1.022 do Código de
Processo Civil.
6. Conclusão pela rescisão contratual e restituição integral da taxa
de franquia foi firmada à luz dos princípios da boa-fé objetiva (arts.
113 e 422 do CC) e da vedação ao enriquecimento sem causa,
considerando que não houve assinatura do contrato, treinamento,
transferência de know-how ou prestação de serviços pela
franqueadora.
7. A alteração desse entendimento demandaria o reexame do
conjunto fático-probatório e a interpretação de cláusulas
contratuais, providências vedadas em recurso especial, conforme
as Súmulas 5 e 7/STJ.
8. A revaloração de provas exige demonstração clara e objetiva de
que a controvérsia está limitada à qualificação jurídica dos fatos já
reconhecidos. No caso concreto, não há que se falar em
revaloração da prova, pois a controvérsia envolve reexame de
fatos e circunstâncias, hipótese vedada pela jurisprudência.
9. A alegação de dissídio jurisprudencial não pode ser analisada,
pois as supostas divergências decorrem de circunstâncias fáticas
específicas de cada caso, cuja reexame é vedado pela Súmula 7
do STJ.
IV. Dispositivo
10.  Agravo não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2941092 - SP (2025/0181979-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BMG FARMACEUTICA LTDA
ADVOGADO : MARCO ANTONIO RIBEIRO FEITOSA - SP200096
AGRAVADO : PAULO EMANUELL BONACCI SAHADE
ADVOGADOS : IVANI PEREIRA BAPTISTA DOS SANTOS - SP090816

RAFAELA BAPTISTA DOS SANTOS - SP360594

EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE FRANQUIA. SUPOSTA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 371, 489, II E § 1º, IV, 1.022, II, E 1.025
DO  OMISSÃO INEXISTENTE. ANÁLISE EXPRESSA CPC/2015.
DA CONTROVÉRSIA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. RESCISÃO
CONTRATUAL. RESTITUIÇÃO DE TAXA DE FRANQUIA.
IMPOSSIBILIDADE DE RETENÇÃO. ENRIQUECIMENTO SEM
CAUSA. BOA-FÉ OBJETIVA. NECESSIDADE DE REEXAME DO
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E DAS CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. ANÁLISE DE
AVENTADO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
AGRAVO NÃO CONHECIDO. 

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual se alegou violação aos artigos
371, 489, inciso II e §1º, inciso IV, 1.022, inciso II, e 1.025 do
Código de Processo Civil, além de dissídio jurisprudencial. A
controvérsia envolve a rescisão de contrato de franquia sem
assinatura e a restituição de valores pagos a título de taxa inicial.

2. O Tribunal de Justiça de São Paulo manteve a sentença de
primeiro grau que julgou procedente a ação de anulação de
contrato de franquia, determinando a restituição do valor pago pelo
pretenso franqueado, sob pena de enriquecimento sem causa.

3. O juízo de admissibilidade do recurso especial foi negativo,
fundamentado na inexistência de omissão no acórdão recorrido e
na impossibilidade de reexame de matéria fático-probatória e
cláusulas contratuais, conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ.
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II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível
afastar os óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ para permitir o
reexame de matéria fático-probatória e cláusulas contratuais no
âmbito do recurso especial.

III. Razões de decidir

5. O acórdão recorrido apreciou de forma clara e suficiente os
pontos relevantes da controvérsia, não havendo omissões que
justifiquem a alegação de violação ao artigo 1.022 do Código de
Processo Civil.

6. Conclusão pela rescisão contratual e restituição integral da taxa
de franquia foi firmada à luz dos princípios da boa-fé objetiva (arts.
113 e 422 do CC) e da vedação ao enriquecimento sem causa,
considerando que não houve assinatura do contrato, treinamento,
transferência de know-how ou prestação de serviços pela
franqueadora.

7. A alteração desse entendimento demandaria o reexame do
conjunto fático-probatório e a interpretação de cláusulas
contratuais, providências vedadas em recurso especial, conforme
as Súmulas 5 e 7/STJ.

8. A revaloração de provas exige demonstração clara e objetiva de
que a controvérsia está limitada à qualificação jurídica dos fatos já
reconhecidos. No caso concreto, não há que se falar em
revaloração da prova, pois a controvérsia envolve reexame de
fatos e circunstâncias, hipótese vedada pela jurisprudência.

9. A alegação de dissídio jurisprudencial não pode ser analisada,
pois as supostas divergências decorrem de circunstâncias fáticas
específicas de cada caso, cuja reexame é vedado pela Súmula 7
do STJ.

IV. Dispositivo

10.  Agravo não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial (e-STJ, fls. 400–415) interposto
contra decisão que inadmitiu o recurso especial (e-STJ, fls. 395–397).

A questão debatida tem por contexto o acórdão exarado pelo Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, o qual, examinando as provas acostadas aos autos,
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negou provimento a recurso de apelação interposto pela agravante, mantendo a
sentença de primeiro grau que julgou procedente ação de anulação de contrato de
franquia, com a restituição do valor pago a título de taxa inicial de franquia (e-STJ fls.
314–321). O acórdão foi posteriormente confirmado pelo colegiado em embargos de
declaração (e-STJ fls. 331–334).

A agravante interpôs recurso especial com base na alínea “a” do
permissivo constitucional; argumenta violação ao artigo 371, artigo 489, inciso II e §1º,
inciso IV, artigo 1.022, inciso II e artigo 1.025, todos do Código de Processo Civil; além
disso, apesar de afirmar que o recurso teria base tão somente na alínea “a” do inciso III
do artigo 155 da Constituição Federal, aduz também existir dissídio jurisprudencial
entre o acórdão recorrido e o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça (e-STJ
fls. 338–359).

O juízo de admissibilidade, contudo, foi negativo, sob argumento de que
inexiste omissão alguma no acórdão recorrido, bem como de que a fundamentação
apresentada pela agravante não conduziria à conclusão de inobservância da legislação
infraconstitucional citada (e-STJ, fls. 395–397).

Diante da decisão de inadmissão do recurso especial, a parte manejou
agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 400–415).

Intimada nos termos do artigo 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, o
agravado apresentou contrarrazões em que pugna pela manutenção da decisão que
negou seguimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 418–426).

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

No agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 400–415), a agravante alega
violação ao artigo 371, artigo 489, inciso II e §1º, inciso IV, artigo 1.022, inciso II e
artigo 1.025, todos do Código de Processo Civil. Sustenta que o Tribunal de origem
deixou de apreciar acerca de omissões contidas no acórdão.

Afirma que o colegiado julgador avaliou de maneira equivocada as provas
contidas nos autos, pelo que se faz necessária uma revaloração do caderno
probatório.

Por fim, alega defende que o acórdão recorrido é contrário à
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o que configura dissídio jurisprudencial.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cuja ementa foi desta
maneira redigida (e-STJ fls. 314–321):

 

Rescisão contratual cumulada com restituição de valores. Contrato de
franquia sem assinatura. Pretenso franqueado pagou integralmente a taxa
inicial de R$100.000,00. Logo a seguir, constatou que, na condição de
médico, não poderia exercer a atividade franqueada, vindo a pleitear a
restituição do valor referido. Recusa da franqueadora. Inadmissibilidade.
Franqueadora que não proporcionou treinamento, nem repassou o “know-
how” ou outros itens correlatos. A própria franqueadora reconheceu a
vedação do pretenso franqueado na atividade correspondente. Restituição
do valor pago em condições de sobressair, sob pena de enriquecimento
sem causa. Pretensão da franqueadora, em reconvenção, abrangendo
pagamento de multa contratual por descumprimento que não apresenta
suporte. Situação fática deve ser levada em consideração. Óbice legal
existente em relação ao contrato integralmente reconhecido. Sentença
observou as peculiaridades do caso, portanto, mantida. Apelo desprovido.

 

Inicialmente, salienta-se que, ao contrário do quanto alega a agravante, o
acórdão exarado pelo Tribunal de origem apreciou e expôs de maneira clara a
controvérsia dos autos e os fundamentos da decisão, sendo certo que as aventadas
omissões apontadas pela agravante não existem, pois os argumentos supostamente
não avaliados encontram-se todos, ainda que indiretamente, no bojo da
fundamentação do acórdão.

Cabe rememorar que, nos termos da jurisprudência deste Superior
Tribunal de Justiça, “não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia” (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

 – justamente o caso da hipótese dos autos.23/8/2023)

No mais, o Tribunal de origem manifestou-se expressamente acerca da
controvérsia existente em torno da viabilidade (ou não) de rescindir-se o contrato
avençado entre as partes, manifestando-se nos seguintes termos (e-STJ fls. 314–321):

 

Com efeito, as relações negociais devem levar em consideração o
equilíbrio, mesmo porque, 'os negócios jurídicos devem ser interpretados
conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração', artigo 113 do
Código Civil, cujo princípio foi reiterado no artigo 422 do mesmo Código,
segundo o qual 'os contratantes são obrigados a guardar, assim, na
conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de
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probidade e boa-fé', portanto, requisitos básicos para a validade e
eficácia do negócio jurídico.

Na hipótese vertente, sequer houve assinatura do contrato,
consequentemente, como consta da inicial, não fora disponibilizado
nenhum treinamento, transferência de know-how ou outros itens
correlatos vinculados à franquia, por conseguinte, não se vislumbra qual
seria o custo da franqueadora ou no que a franqueadora teria sofrido
prejuízos.

Ademais, deve ser levado em consideração o princípio que veda o
enriquecimento sem causa, preponderando a boa-fé objetiva, que se
apresenta como “uma exigência de lealdade, modelo objetivo de
conduta, arquétipo social pelo qual impõe-se o poder-dever de que cada
pessoa ajuste a própria conduta a esse modelo, agindo como agiria uma
pessoa honesta, escorreita e leal” (REsp n.º 981.750, Terceira Turma,
Ministra Nancy Andrighi, J.: 13-04-2010).

Desta forma, a rescisão do negócio deve sobressair, coma restituição
integral do valor abrangendo a taxa de franquia e o retorno das partes ao
statu quo primitivo.

Convém reiterar que o autor, pretenso franqueado, demonstrou não estar
apto juridicamente a exercer a atividade franqueada, existindo, assim,
impossibilidade jurídica na acepção do termo em relação ao polo ativo da
demanda.

Assim, ausente embasamento para que a franqueadora retenha o valor
pago pelo pretenso franqueado, sem ter a correspondente prestação de
serviços, sob pena de enriquecimento sem causa.

 

Portanto, verifica-se que o acórdão agravado expôs de maneira expressa,
clara e inequívoca as razões de convencimento, fazendo-o após exame e exposição
dos elementos de convicção constantes dos autos.

Assim sendo, é evidente o fato de que a revisão da conclusão alcançada
pelo Tribunal de Justiça de origem demandará, necessariamente, revolver o contexto
fático-probatório da lide e as cláusulas do contrato que se busca rescindir.

Com efeito, é certo que a análise das circunstâncias que conduziram à
conclusão de que se encontram presentes as condições aptas ao desfazimento
contratual exige que se perscrute a dinâmica fática ocorrida entre as partes.

Entretanto, o recurso especial não permite esta (re)análise.

Não por outra razão, a jurisprudência desta corte tem reiterado que “é
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição plena
que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos e da
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interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)” (
 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão MinistroREsp n. 2.123.587/SC,

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de . 4/2/2025,  19/2/2025)

Especificamente no que tange ao reexame do contexto-fático probatório
no âmbito de contratos de franquia, a Seção de Direito Privado deste Tribunal Superior
já posicionou-se apontando a sua inviabilidade ante as Súmulas 5 e 7/STJ:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESCISÃO DE CONTRATO DE FRANQUIA E MANUTENÇÃO DE
POSSE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.
NEGÓCIO JURÍDICO. LESÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO NÃO PROVIDO. SÚMULA 7/STJ.

1. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos
autos a existência de provas suficientes para o seu convencimento,
indefere pedido de produção de prova. Cabe ao juiz decidir sobre os
elementos necessários à formação de seu entendimento, pois, como
destinatário da prova, é livre para determinar as provas necessárias ou
indeferir as inúteis ou protelatórias. Precedentes.

2. Para se concluir que a prova cuja produção fora requerida pela parte é
ou não indispensável à solução da controvérsia, seria necessário se
proceder ao reexame do conjunto fático-probatório, providência
incompatível com a via estreita do recurso especial, nos termos da
Súmula 7/STJ.

3. Na hipótese, o Tribunal a quo, após o exame acurado dos autos, das
provas, da natureza da avença e da interpretação das cláusulas
contratuais, concluiu que não ocorreu o instituto da lesão apto a ensejar
a anulação do negócio jurídico entabulado no contrato de franquia,
"inexistindo nos autos situação de premente necessidade ou de
inexperiência".

4. A modificação da conclusão do Tribunal de origem sobre a
ausência de lesão demandaria o revolvimento do suporte fático-
probatório dos autos, além da necessidade de interpretação de
cláusulas contratuais, o que é inviável nesta sede de recurso
especial, a teor das Súmulas 5 e 7/STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp 1.562.190/SP,
Turma, julgado em  DJe de  – sem grifos no 15/06/2020,  01/07/2020
original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL.
EMPRESARIAL. CONTRATO DE FRANQUIA. REQUISITOS.

AGRAVOANULABILIDADE. REEXAME. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
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REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA
PREVISTA NO § 4º DO  DO  INAPLICABILIDADE. ART. 1.021  CPC/2015.
AGRAVO IMPROVIDO.

1. A revisão das conclusões estaduais demandaria,
necessariamente, o revolvimento das cláusulas contratuais e do
acervo fático-probatório dos autos, providência vedada na via
estreita do recurso especial, ante o óbice disposto nas Súmulas 5 e
7 do STJ.

2. O cabimento dos honorários recursais (  § 11, doart. 85,  CPC/2015)
deve ser analisado conforme as regras definidas pela Terceira Turma
deste Tribunal Superior - nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.573.573/RJ,
desta relatoria, julgado em  DJe de 4/4/2017,  8/5/2017.

3. No caso, a fixação da verba honorária a que se refere o  § 11, art. 85,
do  é cabível, porquanto o recurso especial foi interposto já na CPC/2015
vigência do Código de Processo Civil de 2015.

4. A aplicação da multa prevista no § 4º do  do  não é art. 1.021  CPC/2015
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do
desprovimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada
caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo
interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do
recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que,
contudo, não se verifica na hipótese examinada.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Belizze, AREsp 1.470.081/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  – sem grifos 19/08/2019,  22/08/2019
no original)

 

Mais do que isso, na hipótese dos autos não há que se falar em
revaloração das provas, já que, como recentemente esta Terceira Turma já esclareceu,
a revaloração de provas exige demonstração clara e objetiva de que a controvérsia
está limitada à qualificação jurídica dos fatos já reconhecidos, o que não se verifica no
recurso, mantendo-se a aplicação dos óbices sumulares (REsp n. 2.211.259/PE,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em  DJe de 23/06/2025,

.26/06/2025)

De mais a mais, a mera alegação indistinta de que o caso é de
revaloração de provas não afasta a incidência da Súmula 7/STJ.

Nesta senda, recente julgado desta Terceira Turma:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
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FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 182/STJ.
1. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial,
considerando:
ausência de demonstração da afronta a dispositivo legal e
Súmula n. 7/STJ.
2. No caso dos autos, não houve impugnação efetiva da

 Não basta a assertiva genérica de queSúmula n. 7/STJ.
se cuida de revaloração da prova: "A alegação genérica
de que o recurso especial discute matéria de direito não é
suficiente para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ"
(AgInt no  relator Ministro João AREsp n. 2.698.835/DF,

.Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJEN de 22/5/2025)
3. A alegação de que o Tribunal de origem teria usurpado da
competência do STJ ao negar seguimento ao apelo nobre não
cumpre o desiderato de impugnar o juízo de inadmissibilidade,
uma vez que a alegação não encontra amparo na
jurisprudência. Exegese da Súmula n. 123/STJ.
4. "A alegação de que o primeiro juízo de admissibilidade
usurpou competência do STJ ao analisar o mérito do recurso
especial não é suficiente para impugnar os fundamentos da
decisão agravada, porquanto constitui atribuição do Tribunal
local, nessa fase processual, examinar os pressupostos
específicos e constitucionais relacionados ao mérito da
controvérsia, conforme dispõe a " (AgInt no Súmula nº 123/STJ

 relator Ministro Ricardo Villas BôasAREsp n. 2.631.803/SP,
Cueva, Terceira Turma, DJe de . 25/10/2024)
5. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial
que não tenha impugnado especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula n.
182 do STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Humberto AREsp 2.434.157/SP,
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de 18/08/2025,

 – sem grifos no original)22/08/2025
 

Por fim, a já mencionada aplicação da  torna inviável o Súmula 7/STJ
exame do aventado dissídio jurisprudencial, pois, na hipótese destes autos, as
supostas conclusões díspares ocorreram não em razão de entendimentos diversos
sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas
em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo, cuja reexame por este
Superior Tribunal de Justiça é vedada pela Súmula 7. A propósito, recentes julgados
deste colegiado:

 

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO ANULATÓRIA DE NEGÓCIO JURÍDICO, REPETIÇÃO DE

Documento eletrônico VDA51567482 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:17:52
Código de Controle do Documento: cf244358-c1b7-474a-b80a-f9d8d7ee7081



INDÉBITO E COMPENSAÇÃO. QUE SE ADMITE TÃO SOMENTE NOS
CASOS EM QUE O VALOR SE APRESENTAR IRRISÓRIO OU EXOS
MORAIS. PEDIDO DE ALTERAÇÃO. REVISÃO QUE SE ADMITE TÃO
SOMENTE NOS CASOS EM QUE O VALOR SE APRESENTAR
IRRISÓRIO OU EXORBITANTE. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO

 AÇÃO DEJURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO
DECENAL.

1. Ação anulatória de negócio jurídico, repetição de indébito e
compensação.

2. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas
hipóteses, incide a  impedindo o conhecimento do recurso. Súmula 7/STJ,

3. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.

4. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no sentido de que
nas pretensões que tenham como fundamento a responsabilidade
contratual incide o prazo prescricional decenal, nos termos do  do art. 205
CC.

5. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta
extensão, provido.

(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,AREsp 2.877.452/AL,
julgado em  DJe de  – sem grifos no original) 18/08/2025,  22/08/2025

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE
DE DÉBITO C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. VARLOR
ARBITRADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO.

1. Ação declaratória de inexigibilidade de débito c/c compensação por
danos morais.

2. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas
hipóteses, incide a  impedindo o conhecimento do recurso. Súmula 7/STJ,

3. A incidência da  prejudica a análise do dissídio Súmula 7/STJ
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp 2.866.409/MS,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  – sem grifos 18/08/2025,  22/08/2025
no original)
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Assim sendo, deve ser prestigiado o entendimento exarado pelo Tribunal
de origem, o qual examinou os argumentos pertinentes e indispensáveis ao deslinde
da controvérsia, confrontando-os com as provas constantes do processo,
manifestando-se expressamente acerca das razões de convicção que conduziram à
conclusão inequivocamente exposta em sentença.

Portanto, o exame das razões recursais expostas no agravo em recurso
especial faz concluir que, embora a parte agravante defenda a não-incidência das
Súmulas 5 e 7/STJ, o caso concreto se amolda perfeitamente à incidência de tais
enunciados, fato que obsta o seguimento dos recursos especiais interpostos.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 17% (dezessete
por cento), nos termos do artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.941.092 / SP
Número Registro: 2025/0181979-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10609402920238260576

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BMG FARMACEUTICA LTDA
ADVOGADO : MARCO ANTONIO RIBEIRO FEITOSA - SP200096
AGRAVADO : PAULO EMANUELL BONACCI SAHADE
ADVOGADOS : IVANI PEREIRA BAPTISTA DOS SANTOS - SP090816

RAFAELA BAPTISTA DOS SANTOS - SP360594

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - FRANQUIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 27 de outubro de 2025
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